
PARECER Nº           , DE 2010
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 413, DE 2010.


De autoria do nobre Deputado Roberto Felício, o projeto de lei em epígrafe altera a Lei 11.818, de 2005, que dispõe sobre a reserva de 4% de todos os imóveis populares para serem comercializados com policiais civis e militares.


Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias de 10/05/2010 a 14/05/2010, não tendo recebido emendas nem substitutivos.


Foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente.


Na seqüência do processo legislativo foi encaminhada a esta Comissão de Segurança Pública, para ser exarado parecer quanto ao mérito. 


O projeto altera a redação da lei citada para estender a medida aos integrantes das guardas municipais.


Como o próprio autor argumentou em sua justificativa, as guardas municipais não gozam das mesmas prerrogativas e direitos concedidos aos policiais militares e civis. A alteração pretendida constituirá um benefício para tal classe de trabalhadores, sem a elevação da porcentagem da reserva.


Portanto, sob os aspectos que nos cumpre examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 413, de 2.010.

  Deputado Pedro Tobias – Relator
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